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coMtssÃo DE JusTtÇA, LEGISLAÇÁO E REDAçÃO

PARECÉR AO PROJETO DE LEI N' 3/2016

RELATóRro

Por meio do OfÍcio n. 7112016-GAB, o Exêcutivo Municipal encaminha
proposta que vÌsa autorização ieglsaUva para que o lvIunicípio estabêleça corn o covemo do
Estado do Paraná a gestão associada para a prestação, planejamento, regulação e fiscalização

dos serviços dê abastecimento de água e esgotamento sanitárÌo, êm regime de
compartilhamento de titularidade no lVìuniclpio de Londrina.

O têxto legâlé divldido em quatro capítulos e 26 aÍt igos, a sabêr:

CapÍtulo l- Artigos '1ô ao 30, que trâta das DisposiçÕes Gerais;

a Capítulo ll - Artigos 4' ao 21 dìspõe sobÍe a prestação dos seruiços, s ê

dividido em Seções que pormenorÌzam a Delegação dos Servìços (à

Sanepaf), katam dos bens e direitos, versam sobre as tariÍas, sobrc as

inieÍrupções e ligeções dos serviços, bem como dos tributos e extjnção do

contrato;

. Capítulo lll - Artigos 22 ê 23, ve.sa sobre o Planejamento, vinculado as

metâs do Plano IVlunicipal I\lunicipal de Saneamento Básico e as previstas no

Cont€to de Programa;

. Capltulo lV - Artigos 24 a 26 Íata do acompanharnento conïratuaì, que

será feito pelo Executivo ÌMunicipal, por mero do Comitè N4unicipal de

Acompanhamênto da Prestação dos Seryiços dê Abastecimênto de Agua ê
Sâ.Áâ-ên l^  â  cêr . .  â4O.

A justificativa explicâ que em 2014 foi cont.atada po. meio dê licitêção uma

empresa (Ceres lnteligência Financeira Ltda) para a rcalização de uma consuÌiorla

independente, visando a obtenção de .elatórios que pudessem subsidiar a formação de decisão

sobre qual o mêlhor caminho para a sequencie da prestação dessa modalidade de serviços em

Londrina (quê entre 1973-2003 foi fegulado por um contrato entrê o MLnicípiô e â Sânêpâr,

posteriormente substituído por sucessivos Decretos Emergenciais para rnanier o servço com a

mesma empresa desde 2004).
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Os rêlatórjos gerados foram avaliados por uma Comissão criãda para esta
finalidadê, a qual, após analisâr as três formas de prestação que seriam possÍvêis segundo ô
estudo (lvlunicipalização, Llcitação a empresa privada e forrnalìzação de Contrato dê cêstão),
dêfiniu que "a nelhor opçáa para continuídade dos seryÍços, sê,rdo esfe atrcvés (síc) de

Conttuto de Prograna con a SANEPAR (.../ .

Feita tal dêfinição, a justificativa nafra que foi designada uma nova Comissão
l\4unicipal para cuidar da negocìação entfe o lvlunicÍpio e a SANEPAR, conforme tópicos
especiícâdos (itens 1 a 13), que defÌniram pontos como o têmpo dê duEção contratual (30

anos). TaÌs reunÌôes foram registÉdas em Ata e contaram corn a participação de V-oreadores

c0mo espec€0ores.

É o íelátòí io do essencial

Ajustificaiiva apresenta ela mesma uma slntese, que mercce ser transcriÌa:

"Em resuno, a Administrcção Munìcipal teve motívação para iniciar

providências parc cantinuìdade dos seryiços de água e esgato en Landrina,

contratando consultoria independente para avaliaçãa dâ concessãa en

cantrato anterìor, des/gÍnando comlssões inÍernas para avaliação de rclatóios

emitidos pela consultotia, determínando negaciação para um futura cantÍato de

prcgrana dentro de obigações inerentes e etn beneíftaìo da papulaçãa, para a

cidade e seus dlsfrtos, senprc pautada en documentos, pesqdrsa e esfudos

vinculados ao rcmo de atìvÌdade a ser cantratado."

Emitido Pafecer Prévlo da CCJ opinando pela realização de audiência pública

ê êpresêntação de cópjâ da rninuta do convènio que se pretende celebrar, esta foi realizada em

7 de março dê 2016, e a minuta apresentada por meio do OficÌo 1212016-GOV, feabrÌndo então

PARECER DA ASSESSORIA JURiDICA

1. Como posto no parecer prévÌo, o pfojeto de Ìei em análise tem por fÌnalidade

estabelecef as regras que normatizarão a forma de conÍole e gestão dos seÍviços de abasiecimento

de água e esgotamento sanitário no ÍVlLnicÍpio de Londrina, pelos próxÌmos fritfa anos. A proposta

trata de questões relevantes corno a prestadora do serviço de água e esgoto, a forma como essês

servÌços serão planejãdos ê executados, a inclusão destes servÍços dentro de um contexto de
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comparti lha'renro na Região Metropoli tana

dêstnêção dos bens ap.icâoos aos se-vços.

de Loìdína. a regLlaçào e ' iscalzaÇào dos seruiços

as questões relacionadas à tafifacão. dêntre outros .

Como se vê, sáo várìos pontos de releváncia e complexidade, o qLle exigirá que

este controle prévio de constituconalidâde ê lêgalidade seja mais extenso.

2. Sobíê a compêlência quanto ao serviço público dê abastecimênto de água e

êsgoto.

Ivlarçal Justên Filho' defende Íês forfiìas de classificação dos serviços públicos:

quanto à competência federativa, quanto à essencialidade e quanto à natureza da necessidade a ser

atendida. Em rclação ao c tério da compêtência fedêrâtÌva do setuiço de sâneamento, objeto da
proposta, escreve:

"No passádo, etu pacífico que a seNiQo de saneamento era de titulaidade

municípal. Mas o surgimento de grandês neÍrópoles, que se êstenden de nodo

contínuo pela terrúórìÕ de vários municípíos, prapiciau dúvìda sobre o lema. E

pacífico que a seMiço deixa de tet uma referêncìa exclusivamente nunbipal. No

julgamento da ADI 1842, o STF reputau que a competêncìa para gesfão desses

serviças pocle set paftilhacla erte as esferas ìDterrnunicipal e estadual, nas

ressalvando que nenhum das entes envolvidos é legitimada a se sabrcpot e a

elininar a autanomìa dos denais."

Com efeito emboía a Constituição FederalgaÉnta ao Munjcípio a lêgit imjdade para

Ìegislar sobre asslntos de interesse local (CF/88, aít. 30, l), organizar ê pfestar, diretamentê ou sob

regime de concessâo, os seÍviços públÌcos de intêresse local (art. 30, lV), por outÍo lado têmbém â

CFl88 dispÕe sef competência legislaÌiva privativa da União institulf diretrizes do saneamento básico

(ad. 21 .x\X) ê igualmente ser competência comurn (rnatêrial, pois) da União, Estados e lvIunicípio

promovef programas de melhoria do saneamênto básico (art. 23, lX). lsto levou à edição, no plano

infraconstitucionã, da Lêi Federal n. 114'4520A7, que estabêlece as diretrizes nãcionâis dê

sanêamento básico, e pfevê, expressamente a possibilidade de gestão associada e prestação

fêgionallzada dos serviços públicos de sâneamento básico (cf. artigos 30, Il e Vl, e í4 a 18).

Com efejto, estabelece a LeÌ Federal n" 11.445, de 05 de janeiÍo de 2007 qlre

sênêamento básico ê o conjunto de seNiços, infraestfuturas e instalaçõês operacionais de (i)

abastecimênto de água potávei; (iÌ) êsgotamento sanitário; (iii) limpeza ufbana e manejo de resíduos

sólidos; e ( iv) drenagêm e manejo de águas p uviais urbanas (art. 30, inciso l ,  da Lêi no 11.445).
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E possível notar, portanto, um prlmeiro ponto de atenção: os serviços água e
esgoto, originalmente considerados como seNiço de competència municipal, atingÍam, em
decorência de vários fatores (como o crcscirnênto das cidades, a formaçâo de conurbêçõês urbanas,
e nascimênto de regiões mêtropolitanas) uma propofção que, pafa a rnaioria do6 ,4unicípios
b€sileiros, tende a ulkapassaÍ a sua capacidade de investimento. lsto tambem é mencionâdo por
MarçajJusten Filho, na obra citada acima:

'una constatação ìnquestìonével é a ínsuficìência dos recursos e esforços iso/ados
dos d/yersos erfes /ocáis pah asseguhr seryiços saa/sfatórlos ,essê sêgmento. A

clinensãa dos investìmenfos ,ecessárlos ultrcoassa a caDacidade econômica da
esmag adaÍa maiaria dos l/lu nicípias brasileiros".

Esta constataçáo, somada também à complexidade dos serviços, é que serve para

que os Í\4unicípios, dêntro da sua realidade, estabeleçam, sêgundo sua própria realidade, a opção
pela fofma dê prêsiâção dos serviços - sobfe o que se falará no tópico seguinlê

3. A opção pela celebração de convênio com o Estado.

No caso em estudo, a opçâo pela forma de prêstação dos seNiços de

abasiecirnenlo de Agua e saneamento por meÌo de convênio com Estado do Paraná, foi justifÌcada

peo Poder ExecutÌvo, após um conÍronto denÍe as variantes que envolve am as out€s duas

situâções (mLrnicipâlizâçãô ê licitaçãô perâ conireto com empfêsâ privede), âo êntêndêr, em sjntese,

que "as c/dades que optaram pú licitat empreiteiras não superaftn a qualidade e nen nesna a

prcça" ê qúe' quanto à municipa zação dos seryiços (... ) não está provada que de fato é uma decisão

clara da reâl e cefta nanutenção dos seviço' dentro do padrão atual que é fomecido"

Assm, a opção drscÍicionáfia'exercida, dê seguir um carninho e não outros,

pautada nos estudos indicados, é o primeÍo ponto a ser avaliado pe o Plenárlo.

4. A forma êscolhida para a prêstãção dos seruiços: Gestão associada com o

Govêrno do Estado do Pahná.

A proposia informa a opçâo pela "gestão associada com compadilhamento de

titulafidade com o Governo do Estâdo do Pa€ná (art. 'l'), que deverá levar em conside€ção o

compartilhamento de gestão de serviços sempre que esiiverem envolvidos interesses dos dernais

I in Curso de Direito Administlalivo, 10" ed., RT, p. 755 e seguintes.
'Confome definição de José dos Santos Carvâlho Filho 'Padet àiscricionúrio é a prcrtuydtì'a con.eàida dos
agenÍes administrdtíros de elegeren, enírc candúas possfueh, a que ttuduz naiat canveniêncìa e aporlunidade
par aa iníetesse púbtica. "(Manual de Dïeìto Adnìnistútirô, A1Ìã!, 26" ediçan, p. 5l)
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l\4unicípios integrantes da Região ftIetropolitana (art. 1., S 2o), sendo que a execução dos serviços
serão dêlêgâdos à Sanepar (art. 1', S 1"), írmando-se unì contrato de programa por 30 anos (arl. 20).

Esses pontos serão tratâdos individualmente a seguir.

4.1. Sobre a região metÍopoli tana.

A Constjtuição Estaduâl do Pârãná, pfevê, em seu aftjgo 21, â possibllidâde de

c ação de Regiões l\4etropolitanas no Estado, justamente para a ofganização, planejamênto e
execução de f./rções públicas de interesse comum. Eis o textoi

"Art. 21. O Estado instituítá, nediante lei conplenentaL rcgiões metropolitanas,

aglomercçÕes urbanas e microrregiÕes, constituÌdas pat agtupanentos de

Municípìas línitÍofes para integrar a organìzação, o planejamento e a execução dê

funções pílblícas de /rlêresse camum, assegü"ando-se a pâfticipâçãô dos

Municípías envolvidos e da sociedade civilorganizada na gestão rcgíonal."

Com base em tal autoÍização da CEPR, é que a Lei Estadual Complementar n.

81/98, lnstituiu a Região lvìetropoÌitana de Londrina, sendo que o artigo 1o de tal norrna (alterado

posteriormente pelas Leis complêmentarcs n. 144 e 1tj7) tem a sêgurnte rêdação:

"Atí. 1a. Fìca instituída nê forma d,. S 3Ò do eft. 25 de Constituiçãô Federal e aít. 21

da Constituição Estadual, a Regiãa MetÍopolitana de Londina, canstituída pelas

Munìcípios de Lonclina, Cambé, Bela vista do ParaÍsa, Jataizinho, lhiporã,

Rolândia, Seftanópolìs, Tamarana, Primeira de Maio, Alvorada do Sdl Ással

Sabáudìa, Jaguapitã, Pìtangueifts, Florestópolis, Porccatu, Centenáio do Sul,

Guaraci, Lupionópoqs, MÌraselva, Prado Feffeira, Uní, Rancha Alegre, Sertaneja e

Arapongas."

EÍr verdade. a i lst i tLiçáo de'egiÕes

(CF/88, art.25, S 3'), paÉ as mesínas hipóteses,

13.089/20'15, quê insti tuiu o "Estatuto da lvlehópolê,

regiões metrcpolitanas do país.

metaopolitanas possui previsão constitucional

e, recenternentê, foi instituÍda Lei Federal
com diretrizes gerais aplicáveis a todas as

Ta legislação definiu região metropolitana corno aglomefação !rbana que confìgure

uma metrópole (art. 20, Vll), e meirópole como "espago urbâna com contínuídade lerrìtoriêl que, em

rczãa de sua papulação e relevância política e socioeconÔmíca, tem influência nacianalou sobre uma

Íegiãa que configurc, no mínimo, a áÍea de influência de uma capital rcgìanal, conforme os citérìos

adatadas pela Fundação Instituta Brcsileira de Geagraíia e Estatí,tica - IBGE (a . 20, V).
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A padir da craçào de urna região rnekopolitana, a alteração nê forma de tratamento

e visua izaçáo da forma conìo dêterminados serviços públicos devem ser prêstados é decorrente da
póprja idéia de intêgrâção entre os municÍpios que compÕem tais regiões. Vêja-se a doutrina dê
[/laÍcos Jr]fuêna Villela Souto a respeito do temal

"(...) e inpoítante chanar atenção pah o detalhe que una lei que instìtui Regìão

Metropolitana prcssupõe um fenômeno econônica, fática. social e uúanística. que

é a conurbação. Paftanto, quando existe uma conurbação, os /rfer'esses esfão

interpenetrcdos, não se percebe mais onde termina un Municipio e coneça outro, e

aí não se pode falar maís en ìntercsse predominantemente local; o inleresse passa

a ser regíonal, sendo /sso que viabìliza escala entre todos." (in "Parceias

decoffentes do Ptogrcma Estadual de DesestatÌzaçáo". Revistâ de Dieita da

Procuradorìa Geral do Estada do RÌo de Janeirc. p. 156)"

Assim, instituída a Região lMetropolitana por meio da Le Complementar, não

compete ao l\,4unicípio concordar ou não com sua presença na conuÍbação, po s isto decorre antes de
quêstóes fáticas que jur[djcas - a lei apenas oficializa, dê cê o modo, uma ]ntegfação que já existia.

O ponto quê parte da doutÍina passou a questionaf, portanto, era saber se tal Ìntegração diminui ou

êxunguê â auÌonomia municipal.

Indo diretamente ao ponto que nos intêrêssâ, temos que o STF ânâlisolr â questão

na ADI 1842, e entendeu que a autonoÍnia municipal se mantém íntegra, mas deve ser adequada à

realidade da região rnêtropolitana envolvida, conforme a particulaÍidade de cada caso. Eìs a decisão:

"O interesse comun ìnclui fungõês pttblicas e seívìços que atendam a nais de um

MunÌclpio, assim camo as que, restitos ao teútóio de um cleles, sejân de algum

nodo dependentes, concorrentes, canfluenÍes ou integrados de funções públicas,

ben cono seruiços supremunìcìpaìs. (...) O aft. 23, lX, da CF conferiu competência

conun è Unìão, âos EsÍados e aos MunicÍpìos para pronovet a nelhoría das

condições de saneâmento básico. Nada obstante a competência munícipal do poder

concedente do servìça público de saneanento básico, o alto custo e a nônopólio

naturcl do seNiça, alén da exìstência de véias etapas - camo captação,

tratanento, âdução, reseya, distrìbuiçãa de água e o recolhimento, canclução e

disposìção final de esgoto - que conunentê ultrcpassam os limifes territaiais de

um Munìcipio, indícam a exístêncìa de intercsse comum do servìço de sâneamenta

básìca. A função pública do saneanento bésica frequêntemente exttapola a

ínteresse lacal e passa a ter naturcza de íntercsse cafium no casa de instìtuição de

regiões netrcpolìtanas, aglanenções urbanas e microftegióes, nas termos do aft.
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25, S 34, da CF. Parc o adequado atendimento do interesse comum, a integração

nunìcipal do seviço de saneanento básìco pode acarret tanto voluntaiamente, por

meio cle gestãa associada, enprcgando canvênios de coaperaçãa au consórcias
públicos, consoante o afts. 3', ll, e 24 da Leì fedehl 11.445/2007 e o aft. 241 da CF,

como compulsoianente, naa ternos em que prevista na lei conplenentat estadual
que institui as aglomerações uÍbanas. (...) O íntetesse comum é nuìto mais que a

soma de cada interesse local envolvido, pois a má condução da função de

saneamenta básico por apena, um Município pode colocar em isca todo o esfarya
do conjunto, alén das consequências para a saúde pública de toda a regìão. A
parâmetra para afeição da constìtucionalidade rcside no rc'peito à divisãa de
rcsponsablìdades ente Municlptos e Esêdo É necessaíio evìlar qüe o poder

decisóia e a pader cancedente sê concentrem nas mãos de um único ente para

preservação da autagoverna e da autaadministraçãa dos Municlpios.

Reconhecimenta do pader concedente e da tìtulatìclade do seríiço aa colegiado

íarmado pelas Municípìos e pelo Estado federado. A pafticipação dos erfes resse

colegiado não necessila de ser parítária, clesde que apta a pÍevenir a cancentração

do podet decisóio no ânbito de Ltn única ente. A paítìcipação de câdâ Munìcípia e

do Esfado deve ser. e,stìpulada em cada região netropolítana de acordo com suas

pafticulaidades, sem que se pemita que un ente tênha predonínio absoluto.'(ADl

1.842, rc|. p/o ac. min. GÍlmar Mendes, julganento en 6-3-2013, Ptenário, DJË de

16-9-2413.)

Com isso. nos oafece oue o debate no Plenário deve obsêrvar exatamente estas

nuânces específicas do caso de Londrinâ, mas sêm quê se possa fãiêr em quâlquêr êspécie dê

,legâlidaoê no fatanênto da questão deltío do conterro da regrèo metíopol€1a3.

4.2. sobre o convênio e o contrato de programa.

Segundo a maior parte dâ dolrtfÌnâ, o regimê trâd cìônâl dê concêssão de serviços

públicos pfevisto no artigo 175 da CFl88, envolvê a dêlegaçáo a um particular. A delêgação a outros

órgãos da própíia Administfação, como empresas públicâs ou sociedades de economia mista, por

exenplo. 1áo é vista como concêssão píopÍianente oita'.

' Segunda infanag.es @rstaries ,o slto n!rr.s/çt!kbedÈô,ô/vk/Rêôi%ca%€ô MêÍoôohânâ dè Londí.a, a RML abnngê uhâ
populaçàa de quase un nìlhào e cen tnil habitantes, e un PIB de quase 15 bilhões de reais, en dadas de 2414 (|BGE).
Londtina úrcspondè a @rca de 60% tanlo.la população quan.la do PlB, o què denonslft süa inpatlâncìa nê9ta RML, beh
cona a peso de un cantrata cona o anausa.lo, pâÊ a RML e para a púpìa Sanepat.
a MarçalJusten Filho a denominade concessão rÌrrrlózla.
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Com efeito, a part ir da edição da Ernenda Constitucional n 19,oaft jgo241 daCFIB
passou a dispor sobrê a gestão associada, que têm sido utiJizada como alternativa escolhida em
muitos casos paÉ a prestação de serviços públicos. EÌs a redação do artigo menclonado:

"4t1. 241. A União, os Estadas, o Distrito Fedenl e os MunicípÌos disciplinaÉo pol

meìo de lei os consórcios públic$ e os canvênìas de coaperação entre os entes

federcdas, autoizando a gesfão assoclada de seviças públìcos, bem cama a

trcnsferência tatal au parcial de encaryos, servlÇos, pessoa/ e bers essercia/s â

cantinuidade dos seryiQôs transfeidos."

A gestão associada deve ser irÌìplemêntada rnesmo por meio de lei que autoÍize os

convénios de cooperaçâo, para uma comLrnhãó de esforços visando o interesse dê gêfir um setuìço
público de competencia de unì ente, com participação de outÍo, vÌsando, enÍim que os seÍviços
públicos sejam prestados da mêlhof Íofma possível, por meio dessa atuação conjunta.

No mencionado Estatuto da lVetfópole (LeÌ 13.089/2015) há a previsão do convênìo

cle caop-êração como instrumento do desenvolvimento urbano inlegfado de rêgiões mehopolitanas

íad. 9'.  Vl l).

Uma vez insUtulda a gestão assocada por meio do convênio de cooperação, suas

balizas s-âíão Íeguladas por meio dê contrato dê programa, previsto no artìgo 4', Xl, 'd", da Lei

11.107145 semprc' no casa de a gestáo âssôciadâ envôlveÍ também â prestação tle setuiçns públicos

por órgão au entidade de um dos entes da Fedehção consorcìados".

Portanto, os elementos pleiteados por mejo de parecer prévìo da CCJ - minLrtas do

convênio de cooperação e do contrato de prograrna - tiveram motivação na extrema reLevância de

tâis instrunenios pêÉ a prestação dos sêrviços.

Atêndendo ao pedido da CCJ no parecef prévio, a minLta do cônvênio de

coopeÉção entre l\,4unicípio dè Londrinê e o Estâdo do Pafaná foi apresêntadâ por meio do Ofício

1212016-GOV, e, da leìiura possÍvêl entre sua entrega e este parecer, destacamos as seguintes

ctausutas:

(a) Prêstêção dos servLços pela sanepaÍ;

(b) Prestação de serviços Íegionaiizada, consrderando o p anejamento da Região

Meiropolitanâ de Londrina, e atendêndo "aos êvêniuais iniêresses

metropolitanos envolvidos";

(c) FiscaÌização pelo Instituto das Águas do Paraná;

(d) Observáncia das l\.4etas estabelecidas no ConÍãto de Progrâma;
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Tarifas a sêrem fixadas nos termos da egislação estaduê l
Repasse ao Fundo Municipal de Saneamento do percentual de 2% da Receita

Operacìonal/Fâturamento Total da Sanepar no I\luncípio estimado em

duzentos e vintê e oito milhÕes de reais. A cláusula sétima prevê repasse de R$

25.511.000,00 ao FIVSBDS 1u-na redação. entretanto exÌre.ramente confLlsa',

(g) Prazo de tÍinta anos para vigên6ia do convênio

4.3- Sobre a delegação de serviços à SANEPAR. O posicionamento do
Tribunãlde Contas do Estado do Paraná

Outro ponto a ser considerado, diz respeito à previsão constante no âdigo 1d, S 1",

do PL 3/2016, no sentido que os seruiços espêcifÌoados no convênlo com o Estado do Paraná serão

exercidos ?or neìo de delegação dos canvenenles, na íoírÍìa do contrato íle progíatna, cont

exclusividade pela Companhia de Saneanenta da Parcná - SANEPAR (...)'.

Ademais, como menclonado, a minuta do contrato dê programa estipula em sua

cláusula Segunda que "a prestação dos seviços de abastanenta de áqua e esgotanento sanitáio

fìcará a carya da Campanhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR, pat cantrato cie proghna que

será firmada con o Munìcípio de Landrina e o Estado do Parané, nos temas do artigo 13 da Lei

Federcl 11.107/2405 L..)" .

A disposição utilizâ.lâ para a delegação dos seÍviços à SANEPAR é o âriigo 13, S

50, da ci tada Leì 1 1.107145, in vèrbÍs:

"5 5õ Mediante previsão do contrato de cansórcio público, ou de canv-ônio de

caoperação, o contnto de pragrana poderé set celebndo pú entidades de dieito

públi(a ou p vadô que integren a admÌnistração indireta de qualquer dos entes da

Fed e rc çâa con sorc ì ad os ou co nve n ì ad as. "

Ainda neste têma, merece destâquê a disposição dos lncisos do S 3o do artigo 210-

A, da Constituiçâo Estadual quê fixou, expressamentê:

3 A Íedação é a seguinte: En Ezào de que â universalizaçëo da acesso âo saneanento básico e a poteçèo da neio anbiente
ê inleresse cúun de tatlas as êntidades en údas nesta gêstão assoc€da e de que a saneanento bási@ é fator
prepanderante para a mêthaia da quaiidà.]e dè vida .]a pôputaçãa ê pârê ê .tisni.làdè huhènd, â CÒhpânhia de Saneanenta
da Parcnè - SANEPAR reDasa!á ao Fundo Municìpat de Sanêamanto Bâsico ê Desenvalvinento Sustentávet (FMSBDS) clo
Municipìo, depais dê já deduzidas bdas as perlas na rêâ\ìzaçáo de cÉdito e os inpasto (sb) ihci.lentes sobrc a falunmento,
dais por cento (2/4 da Rsceìta OperccionauFaluânento tatal da SANEPAR no Municlpio .le Lon.lrina, tatafizando o Êlol
acunulado aa lansa das 30 (tint4 anos do Cantato de Prcgnna estinada en R$ 228.980.000,40 &üzentos e vintê e oita
nilhões e nawcentos e oilenla nil rêâìs), o que aconlecerá da seguinte fomê: a) rcpasse no vatat de 114 494,04 (cento e
quatoze nilhões e quatmcenlos e naventa nil rcais), côrcspanttendo aa Valar prcsente Llquida estina.lo en R$
25.514.000.0A (vinle e cinco nilhões e ouinhenlôs e quataÈe nì| reêis), a set deposilzdo na FMSBDS ên duas parcetas na
aha de 2Q16, â titulÒ de antecipaçàa do repessê êo F|úSBDS de 1% (un pot cehtÒ) tôtalizandô o valar de acuhutado aÒ tonga
das 30 (tinta) anas do @ntato de prcgrcna. B) Repasse nen5al dê 1% (um par 6nro), Íatahándo o vatÒt âcumutado aÒ

(f)
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'S 30. Os se,.vlços púb\ìcos de saneamenta e de abastecinento de água serâa
prrestados por pessoas jurídicas de direito público au por sociedade de economia
mista sob cantrale acìonário e adninisttativo, do Podet públìco Estadual ou

À leituaa conjunta de todas estas disposições para uma interpretação, deve sêr
ainda acrêscido o inciso XXVI da Lêi 8.666/93 (jntroduzido justamêntê pêta Lei 11.107/05), quê criou
nova hipótese de dispensa de licitação, a saber:

"XXVI - na celebragão de cantrata dê progrcma con ente dâ Federação ou cam
entidade de sua adminìstração indireta, para a prestaÇáa de seviços púbtcos de

íarma associada nos lermos do aulorizada en contrato de cansórcÌo pú!)lica ou en

co nvên io de coope rcção. "

A ígor, a leituÉ destes artigos em conjunto conduzem à conclusão de que a

dispensa é possível nestas modalidades de convènros de gestão6 Este é o entendrmento do Tribunal
de Contas do Estêdo do PaÉná, firmado no Acórdão 1.82212008 (acódâo anexo, na íntegra), cuja

conclusão se trânscreve abaixo:

''É possível, sob a ótica da legislaÇão vÌgente, que os Municípios e o Estado da
Paraná fìrmem um convênìo de cooperação estahelecendo qüe a pÍestação de

setuiço público de irferesse comun (saneamento básíco) seja ofeÍtado medìante
''contrcta de prograna" firnada êntfe esles e a SANEPAR cono ente da

AdnúBttàçãa do ÊsÌada. com dspensa de licitaçàa.

4.4. O prazo do convênio.

A Lei Fêdê|al 11445DO47, quando kãta do prazo para a prestação dos serviços
públicos de água e saneâmento, faz menção à nêcêssidâde dê fixação dê prazo determinado (art. 11,

S 2o, l), mas não especifica. Na mesma lei, q!ando se faz referência à prestação de serviços poÍ mèis

de um prestador, exige-se que o contrato preveja "o prazo de vigênÇia, compatível com as

necessidades de amoftização de ìnvestimentas" (aft. 12, S 2", //, mas também sêm espec ficá-lo

igual situaçào se repete na Lei de concessões (Lei 8.987/95), onde o arligo 2', ll,

irata da obrigatoriedadê de fixação de prazo deierminado, mas não o fixa,

longo dos 3a (tunÌa) anas do contrato de Pragrana, eslimado en 114.494.40o,oo (cento ê qualatze nithtaes e quatracentos e
na'lênta nì| Íeaìs, (sìc) canfone as cnndiçÕes prcvistas nestâ ctáusuta."
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PoÉanto, na ausència de fixação legal de prazo para o convênio e o conkato de
programa decorfente, o debate sobre o pfazo autorizado no PL (30 anos, conforme aft. 2o da
proposta) para a prestação dos serviços será questâo de política adrninistrativa, vêz quê a êxigência
jurídÌ6a é que se fixe prazo detêrminâdo.

4.4. A regulação dos serviços.

O artigo 8o da Lei 11.44512007 dispõe que os titula.es dos serviços públicos de
saneamento básico poderão delegar também a regulação, devendo entretanto definir o ente

responsávei por esta fiscalização e regulação, já no conl€to (ârt. 11, lll), sendo vedado a inserção de
cláusulas que prejudiquem êste habalho.

Na proposta, o art igo 1', S 3'delega a regulaçáo ao Insti tuto de Aguas do Paraná,

criâdo pela Lei Estadual 16.24212009, justamente para este fm, confofme sêus artigo 3ô, parágrafo

único ê 40, evidênciam:

.ConsÍitui, também, finalìdade (la lnstituto das Águas do Parcná o exercício das

funções de entidàde de rcgulação e fiscalização da seÍvíça de saneamênto básíco,

integrado pelos seviços públìcos cle abastecimenta de água potável, esgotamento

sanitário, linpeza urbana e manejo de resid./os sórdos e clrenagem e nanejo das

águas pluviais urbanas, desde que haja gestãa associada entrc Estada e

munícípios, eutorizeda pele Lêi nó 11.107, de 06 de abil de 2005, nas temos da L,ai

n' 11.445, de 05 de janeio de 2007, e denais deteminaçõês pt'êvìstas ,esfa /e/. "

Atí. 40. Fíca o Chefe do Poder Executivo Estadual autotizada a finat convênìos de

coopeëçãa com os tìtularcs dos sery&os de sênêamento básico, atribuindo a

físcalização e a regulação dos serviços delegâdos peros titularcs parc o

lnstituto das Águas do Pahná e eventualmente a pÍestaçãa dos se,'viços â

Cômpanhia de Saneamento do Panná - SANEPAR, medíanfe contreta de prcgreme

a set fìrmado con cada nunìcÍpia conveniado."

Na verdade, a padir do momento êm que se adota a pfestação regionalizada de

setuiços de saneâmento, a Lei Federal 11.44512A07 já prcvê nesmo a nêcessidade de uniformidade

dê fiscâlizêção e regulação dos serviços (art. 14). lsso fica ainda mais evidenciado no artigo 24 da Lei

oue estabeÌece as diretrizes nacionais para o saneamento básicoi
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"AÌ1. 24. En caso de gestão associada ou prcstação rcgionalizada dos se,"yiços, os
títulares poderãa adotar'os mesmos cÍitétios econônicos, sociais e técnìcos da

regulação en tôda a área de abrangêncÌa da associaçãa ou da prcstaÇão"

4.5. TariÍas.

Cono em outros pontos relativos à prestação dê seruiços a partir deste desenho
regìonalizado, a fixação das tafifas tem umâ molduÉ pré-estabelecida na Lej 11.44512007 que não
deixa muita marcem para discussões.

"S 1o ObseÍvado a dìsposto naa incisos I a lll da cêput deste aftigo, a instituigão das

tarifas, preças públit os e taxas paa os se,.viços de saneanenta básico abseNará
...^dt tintà< Ai/ãln7â.

I- priaidade paft atendÌmenta das funções essenciais relacionadas à saúde

públìca;

Il - ampliaçãô dÔ âcessô dos ckladãos e localidades de baixa renda aos seNiços;

lll - gercção dos rêcursos ,ecessárbs para rcalização dos investimentos,

objetivando o cumpinenta das metas e objetivos do servíça;

]V - inibição clo consLtna supéííluo e do desperdÍcio de recursos;

V - recuperaçãa dos custos inconidas na prcstação do seNiço, em regìma de

eficiência;

vl - rcmunercção adequada do capìtal invêstida pelos prcsfádor'ês dos serviços;

Vll - estÍmulo ao uso de tecnologías nodemas e eficientes, compatíveis com os

nlveis exigìdÉ de qualidade, continuidade e segurança na prcstação dos seryiças;

Vlll - ìncentìvo à efícíência dos prestadores dos seviços."

Assim, dentro do contexto de convénio com o Estado do Paraná, os critéfÌos de
regulação estão amo des à lei.

De acordo com o aftigo 11 da Lei Federal, o sistema de fixação, composição,

reajlstês e revisões das tarifas, deve ser sempre prevjsto no contrato de programa, sendo quê o

óÍgão regulador devefá "definÌ tatifas que asseguren tantô o equilíbria econômico e fìnanceiro dos

cantratos coma a madicidade têrifáia, nedìantê mecanismos que induzan a eficiência e eficácia das

seviços e que permitam a aproprìação socialdos ganhas de produtivídacie" \an.21,lV).

Mais adÌantê, no s T" do artlgo 29, a Lei Fêdêral 11.445120A7 dispÕe sobrc as

diÍêtrizês â serem observâdas na fi\êção dâs taÍiíês. Cabê a tÍêrscíição:

PL:

FL:
rGP
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O projeto traz em seu artigo '10 as mesmas diretrizes, e dispõe que o l\4unicipjo fará
a adêsão ao sistêma tarilário quê for implementado pelo Governo Esiaduâ|, mediante proposta do
pelo lnstituto das Águas, conforme prêvisão dô artigo 43 da Lei Êstâduat 16.2422AA9:

"AtÍ. 43. A fixaçâo da tatifa dos serylços de saneanento básíca prcstadas peta

Companhìâ de Saneamento do Parcná - SANEPAR em todos as Municípìos pot ela

atencldos, seus rcajustes, revisão au nodificagãa são de campetência do Chefe do
Poder Executivo Estadual, mediante propasta encaninhada pelo lnstituto das Águas
do Paftná."

No caso de Londfina o S 5" do artÌgo 13 prevê uma bonificação de 50o/o nas
ligâções de instalaçôes públicas.

4.6. Metas

A mulìicitâda Lei 11/4ü2407 prevè em seu artigo 11, S 20, , a obrigatoriedade de
.inclusão, no contrcto, das metas progressivas e grcduais de e.Nparsão dos se,"vlços, de qualìdade,

de eficìência e de uso rccíonal da água, da eneryia e de outÍos recursos naturaís, em canfornidade

corÌ, os seryiços a sere m prestadas".

Com efeito, o planejamento ocupa o capÍtulo lll da proposta (aftigos 22 ê 23),
prêvendo a necessidade de mefas de crrio, médio e longo prazo, além dâs p.êvlstes no Plâno

lvunicipal de Saneamento Básico e no contrato de programa (sendo que, conformê êxposição

rea izada na audìência pública promovida pêla Cl\41 conÍorme indicação do parecer prévio, realizada

em 7 de março de 2016, as metas e indicadores quê constarão do contrato êstão alnda em

formacãoì.

5. Conclusões.

Pelo exposto, com Í tencionando abranger os pontos principais da

vislumbrarn ulos jurídicos à sua t|amitação, sendo que as questóes

m peloconvènio e,,gestão assocìada, delegação à Sanepar, prazo do

proposta, não
relacionadas ao
conÌraÌo 0e prog

Carlos Al o CML. êm I de mârco de 2016.
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ACÓRDÃO N" 1822/08 - Tribunal pleno

PROCESSON": 3134'70/08
ORIGEM : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ
INTERISSADO: STENIO SALES JACOB
ASSLTNTO: CONSULTA
RXLATOR: CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO

Consulta. SANEPAR. TeÌmo de Cooperaçâo firnrado entre
entes fedeïativos. Prcstâção de Serviço Públjco de Inrercsse
Comum. Conlïato de PÌogÌama com enridade da
Adminisíação lndireta. Dispensa de Licitâção, pela
possibiÌidade confoÌme mdifestações iécnicas e do MPjTC.

RELATÓRIO

Tratam os autos de Consulta encaminhada a esta CoÌ1e pelo Sr.

Stênio Jacob, Diretor Presidente da Companìia de Saneamento do Paraná -

SANEPAR, sobre a possibilidade de que os Municípios e o Estado do Paraná

firmem convônio de cooperação estabelecendo cÌue a preslação de sewiço de

saneamento básico. tido como de inleresse comum. possa ser ofertado neclÉnte

"contato de programa" filmado entre estes e a SANEPAR como ente da

Adminjstlâção cìo Estado, com clispensâ de licitação.

Acompaúa o expediente o necessifuio Parecer jurídico da

entidade, dando conta da possibilidade de celebração do conhato nos moÌdes

propostos, por tlatar-se de gestão associada, sendo inafastável o prccedimento

licitatódo apenas quando houver trespasse de serviço à iniciativa privada.

Devidamente recebido, o feito foi súmetido à tramitação

regimentâI, sendo apreciado pela Coordenadoria de Jtrisprudência e Biblioteca

CJB; 7" ICE; Direloria cle Contas Estaduais DCE e Ministério Público junto a este

Tribunal.

A Coordenadoria de Jurisprudência e Biblioteca - CJB, peÌa

Informação n" 31/08 - CJB, em cumprimento aos aÌtigos,166, X e 313, $ 2" do

Regimenlo Intemo - TC, informa que não existem Prejulgados acerca do tema da

Consulta, apresentaído dois eventos ìurispnrdenciais que ftatam de assuntos

assemelhados.
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A 7" Ìnspetoria de ControÌe Extemo, (atual 6" I.C.E), como

responsável peÌâ fiscalização da SANEPAR, manifestou-se pela Inlbrmação n"

18/08. oncle analisa a questão sob o enfoque dado pela Lei 1 1.45 5/07 e a altemçào

por ela lromovìda no attigo 42 daLei,8797195 - Lei de Concessões e Pemissões

de Serviços Pirblicos. É o seguiíte o arrazoaclo dâ InspetoÌiâ de ConÍole, itz

verbís:

"A presente consulta

saüeamento básico e

constitucional e legal.

versa sobre o lratamento jurídico do

de seu dimensionalnento na órbita

Conforme relâtâ Mârçal Justen Filho, era comum no passado

reputar-se que os seÌ'viços leÌlinentes ao saneamento básico seriam

de intercsse local, do que se inferia a titularidade própria e

exclusiva dos Municípios. PoréÍÌ a própria Constituição Fsclcral

reseÌvou competências explícitas paÌa o Estado e pârâ a União

atuaÌIem no saneamento básico, por reconhecer que condições

satisfatórias de saneamento são essenciais e ìndìspensáveis à

dignidade humana e aos direitos fulldamentais.

Desta feita. incluiu o saneamento cor]1o üm dever do Estado

brasileiro que recai sobre todas as suas manifestações político-

organizacionais: União, Estaclos, Distdto Federal e Muricípios.

Segue o pré-falado jurista dizendo que, "uma constâtação

inqucstionável é a insuficiência dos recursos e esõrços isolados dos

diversos entes locais para assegüar seniços satisfatódos nesse

segmento. A dimensão dos investimentos necessiíios ultrapassa a

capacidade econômica da esmagadora maioria dos Municípios

brasileiros".

Conciui ele que a titularidade do serviço é municipal, não obstante,

a rcsponsabilidade pelo saneamento básico não é exclusiva de cada

município, mas sim, compartilhadâ entre todos os entes federados
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ainda que não seja competência destes prover dirctamente serviços

em favor dos usurírios, estes possuem competências relativas ao

sanearnento básico distribuidas ao longo da Constituição Federal.

A cooperação em maté a de serviços públicos vem também

prevista Ìla Ìegislação hfraconstitucional, especificamente na Lei

I I 107 0{ | ei de Consorcios Prlblicos

Prcceitua esta Lei, no aÌtigo 13, $ 5", qÌre o Municipio pode celebrar

contrato de programa com empresa contoÌada por outo ente da

Federação desde que hâjâ consórcio público ou convênio de

coop€ração ente o Mülicípio e o Estado, confome abaixo

tmnscflto:

ARTICO 13 - De'rerão ser constituídas e

reguladas por c9!j!!gj!9!-!!9,pt9g!!!!!L como

tunJiçàu Jc surt vulìiuie. us ubrigtrçò<t que

uu ente da Fedefaçtìo constituír para com

outro ente da Federação ou para com

consórcìo público no âmbílo de geslão

associada em que haja a prestação de seniços

públicos ou a trcnsíerência totctl ou palcial de

encargos, serr)íços, pessoal

necessários à conÍinuida.le

transJerídos.

$ J' Mediante pre|istío do contrato de

consórcio público, ou de convênio de

cooperação, o contfato de programa poderá

ser celebrado por entidades de direìto público

ou pri],ado que ínlegrem a administração

fudírcla de qualquer dos entes dcl Federação

consorcictdos o con1)eniados

dos

ale bens

seryiços
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Tal.rbém, o artigo 17 da Lei I L107l05 introduziu o inciso XXVI

no aÌtigo 24 da Lei de Licitações, passando o contmto de prograÌna

a ser elencado entre as possibilidades de confatação direta, sendo

que o anlgo pirssou â vìgorar da seguinte maneìra:

Artígo 21- É ctispensárel a licitação:

XX-í/I - Na celebraçAo de contrato de proglamt!

com enÍe da Federução ou com ehtìdade de sua

adminístração indireta, para prestação de

servíços públicos de.forma assocíada nos lemos

do autorízado eh conÍrato de consórcio públíco

ou em conr)êfiio de cooperaçtio-

Nesta esteira, o Decreto Fed€ral n' 6017/07, que regulamentoü a

Lei dos Consórcios Públicos, preconiza no artigo 21 o que segue:

Art. 21. O consórcio público somefite medíante

li(ita\'òu conlrctarú concessòo. p(rmìssòo ou

.tutofizará a plesÍação tle seníços públìcos.

SILO dísposto neste artígo aplica-se a todos os ajustes

de natureza conttutuctl, ihdependentemente de sercm

denomìnados como convênios, acordos ou termos de

cooperaÇão ou de parceria.

tho disposto neste artìgo não se aplica ao cotTlrato

de programa, que podetú set cohlratíado com dispensa

de licitliçLio co íor Ìe o att. 21, íncíso XWI, da Leì no.

8.666, de 21 de junho de 1993.
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O conlrato de programa é, cotforme conceito expresso no próprio

Decreto, o instrumento pelo qual devem ser constituídas e reguladas as

obdgaçôes que um ente da Federação, inclusive sua administração

indireta, teúa paÌa com outlo ente da Federação, ou pata com

consórcio piúlico, no ânbito da prestação de serviços píLblicos por

meio de cooperação federativa; e o convênio d€ cooperação é o pacto

firmado entre entes da Federação, com o objetivo de autorizar a gestão

associada de serviços púbÌicos, desde que ratilicado ou previamente

disciplinado por lei editada etn cada Lun deles.

O citâdo Decreto regulamentar dedica todo o Capítulo Vì a disciplinar

o contato de programa, em suas particularidades, subdjvidinclo este

capítulo em: Das disposições preliminares, Da dispensa de licitação,

Das cÌáusuÌas Necessririas, Da vigência e da extinção.

Ressaltam-se entre os diversos dispositivos 1â elencados, alguns

considerados relevantes para o presente tabalho que serão abâixo

tralìscritos:

Ártígo 3l Caso previsto no contrato de

consórcio público ou em con\)ênio de

cooperação entle entes federados, admitir-se-rj

a celebração de contrqÍo de progranq de ente

da Federução ou de consórcío públìco com

ctutcttluid, empresa públíca ou de sociedade de

S 2' - O contruto celebrado na .fon1a pre\,ìitta

no caput deste aúigo será auíomaticamente

rxtinlo no cato dc o contratado nào naì\

inÍegrar a adtuinisÍração índíreÍa do enle dat

Federação que autotízou d gestão asÍociadLl
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de set"viços públicos por meío de consórcio

público ou de comtênío de cooperaçtio.

j ç  J "  - .

; 1' O couvèniL' .k tut4.trtuçàct nàct

produzirá efeítos entre os enles da Federação

coopelanÍes que ndo o Íe hdtfi dìsciplinados

pol lei.

Àrtigo 32 - O contrato de programa poderá

.er celebrudo por dìspcnsa .h' lìcitr\'ào nos

telüos do altigo 24, inciso XYI/], da Leí

8666/93.

Parágrafo úníco o termo de dispensa de

licitcrçAo e a minuta do contrato de programa

delefão ser preyiamenÍe examinados e

aprcriados por assessorid jurídica da

Administração.

Também a lei do saneamento básico, Lei 11.445107, dispõe no

aÌtigo 10 que a prcstação de serviços públicos de saneamento

básico por entidade que não integÌe a administração do tinúar

depende obrigatoriamente da celebração de contato, e em artigo

abaixo transcrito distingue o contato de programa do contrato de

concessão:

*Artigo ll - São coiidiçíjes de validade dos

contr.tos que tenham por objeto a prestação de

scrvìços públicor de ta4camLnto hátìco;



i , t

l '
[ ;

l1
i',i

i ï l

i
i,i,

- d existê cía de plano de saneamento búsíco;

II - a existêncía de eshdo comprorando a tiabílidade
téctlìcu e econônico-frnunceíra du prestação unit)ersal e
integral dos serviços, nos temo[ do respectivo plano de
saneamento básico;

Ill - a eyi.tèncta de nornaÍ dc rcBula(òú,lue p.pvejan
os meios paftt o cumprimento das diletrìzes desta Lei,
incluíndo a designção da entidade de regulação e de

.Íísct: ização;

II/ - a rcalìzação prë1)ia de audiêncìa e de consulta
públicas sobrc o edital de lÍcitaçào, no caso de
concessão, e soble a minuta do contrato.

S lt Os planos de inrestìmentos e os projctos relatiras
ao cantlab dererão ser cofipdí^,eis com o respectiro
plano de saneamento básíco.

! 2' Nos casos de semiços prestados üediante çp!1ttgl!p!
de concessão ou de üpgtgt0g as normas preristas no
incíso III clo caput deste artigo de',,erão prerer:

I - a atuíorízação para a contratação clos senliça's,
indícando os respectivos prEos e a á/ea a ser atendída;

ll - a ìnclutòo. no conn"ato. da' nerat progreosìvaç e
graduais de expansão dos servìços, de qualidade, de
eicìêncìã e de uso racìondl dd ágüa, dã energia e de
outros recufios naíurais, em conformìdade con os
senìços a selem prestados;

III - .rs prioridades de ação, compalíwís com as metas
estabelecidas;

Ìl/ - as condíções de sustentabìlì.lade e equìlíbrio
etunônìro-!nanceìro da prc:ta(ào dos rctvìÇoç. em
regime de eJìciência, incluindo:

ct) o sístema de cobtonçat e a composição de taxas e
tatifas;

b) a sisten.iticu cle reujwter e de revisõet de tdxar e
tarías;

c) a polítíca de suhrídior:

V - mecanìsuos de cotltole socítÌl nas ali'ridade,t de

?lun?jon?nto. rceulaçào c JìsLalìzaçào dar \en ìçoi.

14 - as hipóteses de intenenção e de relomada dos

! 3a Os coníratos não poderão conter clóüstular Erc
prcjudiquem as ath,idades de regulação e de Jiscalìtação
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ou o dcesso às infornações sobre os serviços

! + Nu prestaçdo regionalizírdd, o dìsposto nas íncisos I
a Ií/ do capuí e ros j$ 1e e 2! deste dríigo podeú se
reíerir ao conjunto de nunìcípios por ela abrangidos.

Veja-se que o hciso ÌV do supramencionado âÌtigo, faz distinção

entÌe confato de concessão (propriamente ditâ), e contGto de

programa (entre entes federa<los), posto que a obrigatoriedade de

realização de prévia audiência e de consulta públicas sobre o edital

de licitoção é mencionado aper,as no csso de conccssão, referjndo-

se à consulta pública e prévia audiência soble a miDuta clo contrato

cnl fgÌação ao conhato de prograna; destafie, concllri-se qüe a

licìtação se refere apenas às concessões propdâmente ditâs, não se

aplicardo ao contrato de programa hmado entre entes

consorciados.

Importante aduzir ainda, a diferenciação que fica evidente através

da hodierna normatização em vigor, o hâtamento jurídico diveÌso

ìmposto às concessòes própriac e concersòes ìmpróprias.

Diz-se concessão pÌopriâmente dita, quando ocorre delegaçiro rle

serviço à iniciativa privada, para aqueÌes que não peÌtencem à

administração, ajustes entre o poder concedente e os particulares.

Noste caso é incontoversa a aplicação sem reservas do artigo 175

da Constituiçâo Federal, ou seja, a contratação é sempre precedicìâ

de licitaçã0.

Resta analisar as concessões inpróplias, quando, a prestação de um

serviço público se dá por umâ pessoâ da administração indiretâ,

apenas descentralizada do poder centlal, portanto, lrata-se de ulna

relação intra-estatal, nas palawas de Marçal JüsteÌ1 Filhoi

"A clesce[tralização l1ão corìfi Bura corìcessão

cle serviço, já que os recursos aplicados
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contí'ìuam a ter odgem pública, o regime

jurídico não se altera e não se tansfere a

prestação do serviço para órbita estranha à da

Administração Pública."

Bem assim parece ser â nomatização ora em vigor, mormente no

que diz ïespeito as leis de saneamento básico que em viírias

passagens dçixa transpaíecer esta tendência, e alterou, inclusive, a

Lei de Concessôes e Pelmissões de Serviços Públicos, Lei 9798/05,

em seu aftigo 42, que passou a ser redigido da seguinte maneiÌal

Artigo 42 -....

! 1'- Vencído o prazo mencíonado

no contrato ou ato de outorga, o

ser',,iço poderá ser prestado por órgão

ou entidade do poder concedente, ou

delegado a terceíros, medi.tnte !p!p

Substituiu-se o que outrora era designado por nova licitâção, por

novo contrato.

O ârtigo 58 da Lei 11.455/07, que promoveu a alteração já teve sua

constitücionalidade quesúonada perante o Supremo Tribunal

Federal, por meio da ADI No 4058 proposta pelo eminente

Procuador-Geral da República, com pedido de liminar, que

atualmente aguarda julgamento.

De fato, a mudança gerada na Lei de Concessões e Pennissões

Públicas subvefie sobtemaneira â ordem constitucional, posto que

repercute €m lodos os contatos c scrwiços públicos
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indeterminadamente, destoando clo princípio alemocrático

constitucional encampado na Constituição Federal.

Pofianto, âplaude-se a iniciativa da impetfação da ação direta

inconstituoionalidade e perfilha-se do cntendimento

inconstitucionalidade do artigo en1 comento.

Porém, não sç pode oÌvidar qug em matéria de saneamenlo básico a

inteÌ1ção do legislador hcou bastânte evidente no sentido c1e

possibilitar a contratação direta quando sl] tatar de relações intra-

estatais."

Conclú assim a 7" ICE pela resposta alìïmaliva à Consul1a,

destacando que se faz imperiosa a realização de certame ljcitatório, no caso de

tlespasse da execução do serviço à iÌricialiva prìvada, mediarrtc contrato d€

concessão prop aÌnente dito e ressalvando a aprovação em segundo turno de votação

da PÌoposta de Emenda à Conslilúição do Eslado do Pamná que âlteÌa o S 3" do

âúigo 210-A, que pâssâ â determinâÌ que os serviços públicos de sâneânento e de

abastecimento de água no Paraná serão prestados por pessoas .juridicâs de direito

público ou por socìedade de economia mjsta, soìr controle acionário e administratÌvo

do Poder PÍrblico estadual ou nrunicipaÌ.

A Diretoria de Contas Estaduais DCE, por neio da

Informação no 1068/08 DCE, conclui pela possibilidade do ajuste suscitado pelo

consúente, alertando qüe o instÌ'umento ideal a ser utilizado com tal objetivo é o

"conhato de progr.rma", precedìdo de oonsórcio público ou convênio de

cooperação que o lonnalize.

O Ministório Público junto a este Tribunal, pelo PaÌecer n"

17,766/08, enlende que a Consulta deve ser respondida em lese, conforme

disposições legais relativas ao exlediente. Quanto ao nlérito. er]:ende o parquel

que "o instrumento questionado na presenle consulta é o consórcio regido pela

Lei n' 11. i07l2005, que, embora na prática, teúa como finalidade a formalizaçào

da prestação de serviço público, é conìpletamente distinto do iÌÌstituto da

concessão, porque encontra suas balizas em diploma legal distinto e específico, a

de

da



i|f#-uu

Lei 8987/95". Após estudo analítico, a conclusão do órgão ministedal é no sentido

de ser possivel aos entes da Federação, firmar convênios de cooperação,

envolvendo o serviço de tlatamento de água e esgoto, de competâ1cia comum,

podendo ser desempenhado mediante a constituição de consórcio, sendo

dispensável a licilação quando tratar-se de tern'ro de cooperação entle Estado e

Municípios, mesmo que pela via de entidade da administração indireta. Destaca

ainda a impossibilidade absoluta de terceirização ou sub-contratação dâ prestação

do serviço pelo ente público.

voTo

Sopesando as manifestaçôes que instuem a presente

Consulta, concluise que a questão tazida foi exaustivamente trutada, sendo que a

rcsposta oferecida tanto pelos órgâos técnicos quanto pelo Ministério Público

juÌìto â este Tribunal convergem pela resposta aÍimativa à possibilidade do ajuste.

Assim, VOTO pelo Íecebimento da presente Consulta e, no mé to. pela rcsposta

nos seguintes termos:

É possível, sob a ótica da legislação vigente, que os

Municípios e o Estado do Paraná firmem um convênio de cooperação

çstabelecendo que a prestação de seffiço público de interesse comum (saneamento

bâsico) seia ofeÌ'tado mediante "contrato de programa" Ílrmado entre estes e a

SANEPAR como ente da Adrninistração do Estado, com dispensa de licitação.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de CONSULTA

protocolados sob no 313470/08,

ACORDAM

OS MEMBROS DO TRIBLINAL PLENO, nos tetmos do voto do
Relator, Conselheiro HERMAS EURIDES BRANDÃO, por unanimidade em:



Receber a presente Consulta para, no mérito, responder pela

possibilidade, sob a ótica da Ìegislação vigente, dos MuÌlicípios e do Estado do

Paraná firmarem um convênio de cooperação estabelecendo que a prestação de

seNiço público de interesse comum (saneamento básico) seja ofertado mediante

:'contlato de programâ" firmado entxe estes e a SANEPAR como ente da

Administação do Estado, com dispensa de licitação.

Votamm, nos temos acima, os Conselheiros ARTAGÀO DE
MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HËRWÌG, FERNANDO AUGUSTO MELLO
CUIMARÃES, CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES, HERMAS EURIDES
BÌ{ANDÃO E MAI,RÍCÌO REQUIÃO DE MELLO E SILVA .

Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contâs, ELIZEU DE MORAES CORREA.

Sala das Sessõçs. 11 de cl€zembro dc 2008 Sessão no 45.

HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Rçlator

NESTOR BAPTISTA
Presidenle



Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná

coMrssÃo DE JUsrrÇA, LEGISLÀçÃo E REDAçÃo

VOTO DA COMISSÃO

âo Projeto de Lei n" 3/2016
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A Comissão de Justiç4 Legislação e Redação da
parecer técnico exarado pela Assessoda Juddica
tramitação do presente Projeto de Lçi.

Câmara Municipal de Londrina corrobora
desta Casa e se manifesta favoravelmente

SALA DE SESSÕES, 9 de Março de 2016.

ASHI
€Ìator

o


